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Diretrizes para o Apoio à Agricultura Familiar nos Estados-Membros da CPLP 

 

CONTRIBUTOS RECEBIDOS VIA WEBSITE DE CONSULTA PÚBLICA 

 

 

1) Nome Déa de 

Organização Universidade Estadual do Ceará (UECE) 

Comentário 

Penso que nas diretrizes para o apoio à agricultura familiar nos estados-membros da CPLP 

devem ser incluídas políticas públicas para o fortalecimento e empoderamento das 

mulheres, principalmente das áreas semiáridas, devido a que o papel das mesmas nesses 

ecossistemas é mais complexo e economicamente impactante quando comparado a outros 

ecossistemas (Vide: Vidal, D.de L. Work division in family farm production units: Feminine 

responsibilities typology in a semi-arid region of Brazil. Journal of Arid Environments, v. 97, 

p. 242-252, 2013). 

País Brasil 

Enviado em: 16 Outubro, 2015 

 

 

2) Nome Francisco Nildo 

Organização Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira/UNILAB  

Comentário 

Acho importante que nas diretrizes para o apoio a agricultura familiar nos estados membros 

da CPLC dê ênfase no cultivo Agroecológico e orgânico. 

País Brasil 

Enviado em: 20 Outubro, 2015 

 

 

3) Nome Almir Vieira 

Organização Universidade Federal do Oeste da Bahia - UFOB 

Comentário 

O fortalecimento da agricultura familiar nas regiões semiáridas deve ser prioritário e 

questões como segurança da água, uso de energia renovável na humanização do trabalho, 

assim como o estabelecimento de unidade de pesquisa pautada na criatividade, no fazer e 

na transformação dos potenciais culturalmente desenvolvidos pelas famílias deve receber 

atenção especial. Neste sentido, a Universidade Federal do Oeste da Bahia vem 

desenvolvendo o Núcleo de Tecnologias Sociais da Agricultura Familiar em parceria com o 

Governo da Bahia, Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, dentre outras entidades.  

País Brasil 

Enviado em: 27 Outubro, 2015 
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4) Nome Madi Fati 

Organização COMAF (comite nacional para relançamento da agricultura familiar) 

Comentário  

Alguns comentários á respeito da vossa intenção de elaboração de Directivas Regionais 

sobre Agricultura Familiar (AF). 

A Direcção do COMAF apresenta as suas saudações á CPLP. 

O COMAF na sequência da leitura do correio electrónico que lhe foi endereçado pelo FRM na 

pessoa da Senhora Elsa Ullman e apôs consulta de opinião aos seus Membros efectivos em 

sessão convocada expressamente para análise do conteúdo dessa correspondência que 

retrata recorda-se de intenção de elaboração de Directivas Regionais sobre Agricultura 

Familiar da CPLP o plenário reunido aponta as seguintes considerações;  

1- O Comité Nacional da Guiné-Bissau para o relançamento da AF considera oportuna e 

salutar a vossa intenção e aproveita o ensejo para saudar a vossa corajosa iniciativa. 

2- Achamos justo o vosso posicionamento na medida em que segundo o nosso 

entendimento a elaboração de uma política permite á qualquer que seja a Organização 

definir designadamente:  

a) As suas linhas prioritárias de acção 

b) As suas orientações para o alcance de seus objectivos 

c) Estabelecer metas para a concretização das suas prioridades e consequentemente 

responsabilizar os Actores para a sua execução física. 

d) Definir com clareza os meios (humanos materiais e financeiros) para atingir os objectivos 

previstos e enfim outros tributos que essa ferramenta nos faculta…   

Na base desta fundamentação não se pode de maneira nenhuma omitir a pertinência da 

CPLP de se munir desse instrumento vital de orientação estratégica.  

3- Tendo em conta a experiencia do FRM nessa matéria achamos que os passos seguintes 

são fundamentais para a elaboração da referida ferramenta de trabalho que consistem; 

→ Na elaboração de Termos de Referencia preliminar (TDR) 

→ Definição de um roteiro para execução dos itens identificados e mandato aos CN para os 

pôr em vigor  

→ Acertos regulares com os CN para consensos e efeitos de harmonização regional.   

Muito obrigado a equipa responsável pela coordenação e facilitação aceitar os nossos 

protestos de mais alta consideração. 

País Guiné-Bissau 

Sent on: 6 Novembro, 2015 

 

 

5) Nome Luiz Eduardo 

Organização UFRJ 

Comentário  

Houve um tempo em que assistência técnica, pequenos empréstimos e garantias de compra 

eram ferramentas bastante e suficientes. E a agricultura familiar apenas demandava 

"ajudas". Na contemporaneidade, não basta ajudar, tem também que o Estado - e seus 
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instrumentos regulatórios - não obstar, não dificultar, não atrapalhar. Esse aggiornamento 

das ações é imperioso para diferenciar as legislações tributárias, trabalhistas, sanitárias e 

mesmo ambientais que incidem sobre o agribusiness, daquelas que incidem sobre a 

agricultura familiar. E isso inclui também as normas sobre produtos alimentares artesanais 

que advem da agricultura familiar. O documento está muito bom, está enxuto, bem escrito, 

nítido, cristalino, mas talvez esteja faltando um registro nesta linha que aqui se aponta. 

País Brasil 

Enviado em: 13 Novembro, 2015 

 

 

 

FORA DA CPLP: 

 

6) Nome Laura Lorenzo 

Organização World Rural Forum 

Comentário  

DIRETRIZES PARA O APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR NOS ESTADOS-MEMBROS DA CPLP 

COMENTARIOS FRM 

En primer lugar el Foro Rural Mundial-FRM desea saludar muy positivamente este esfuerzo 

CPLP, signo claro e inequívoco de su compromiso presente y futuro a favor de la agricultura 

familiar. 

El FRM viene impulsando el proceso de formulación de Directrices que reflejen un 

entendimiento común sobre las mejores herramientas para el impulso de la agricultura 

familiar, partiendo del reconocimiento del rol de la agricultura familiar para la alimentación 

sostenible de los pueblos, el desarrollo rural y la lucha contra la pobreza. El proceso 

diseñado en el marco del AIAF+10 ha comenzado con la elaboración de unos Términos de 

Referencia de las Directrices para el impulso de la Agricultura Familiar, y el inicio de 

construcción de Directrices Nacionales en 13 países. 

Desde el FRM deseamos felicitar el gran trabajo realizado por el equipo de redacción para 

consensuar este borrador 0 de DIRETRIZES PARA O APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR NOS 

ESTADOS-MEMBROS DA CPLP y estimamos que el borrador contiene elementos y reflexiones 

de profundo calado, cuya puesta en práctica puede generar un verdadero impulso de la 

agricultura familiar. 

El FRM desea aportar algunos elementos para la reflexión con el ánimo de contribuir 

positivamente al buen resultado de las Directrices. Además reiteramos la disposición del 

FRM a seguir contribuyendo y colaborando en este proceso de gran importancia para los y 

las agricultores familiares en los países CPLP. 

Resaltamos el hecho de que se ha incluido el tema de las instituciones, la descentralización 

administrativa y, en el mismo epígrafe, la participación social. También es muy destacable 

que el tema de la financiación aparezca reflejado. 

Entre otros elementos proponemos que en el borrador se refuercen los siguientes aspectos: 
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- Estimamos pertinente que las Directrices promuevan que todos los Estados CPLP 

reconozcan el papel fundamental de la agricultura familiar como garante de la seguridad y 

soberanía alimentaria, en la lucha contra el hambre, la malnutrición y en el desarrollo 

integral de los territorios rurales. Creemos importante que se reconozca expresamente el 

papel estratégico de la agricultura familiar. 

- Estimamos pertinente que el documento pase posteriormente a una segunda fase y entre 

al nivel nacional profundizando en los diferentes epígrafes, mencionando los instrumentos 

que aseguren los enunciados que aparecen. Resulta pertinente que se citen medidas como 

por ejemplo: medidas que estimulen la generación de valor añadido por los agricultores 

mediante la transformación de los productos, medidas para el acceso y gestión sostenible 

del agua y de las semillas, el fomento de la agroecología, medidas de mejora de la cadena 

alimentaria, etc 

- En el tema de la mujer estimamos pertinente incluir la necesidad facilitar su acceso a 

insumos clave para la producción, comercialización y consumo de alimentos. 

Especialmente medidas que garanticen su derecho a la tierra, los recursos financieros y su 

participación activa en el proceso de toma de decisiones. 

- Importante también enfatizar la necesidad de que exista un buen diagnóstico de la 

agricultura Familiar y los registros nacionales y que este diagnóstico se realice con 

participación de la sociedad civil de los países. Un tema importante también es que se pueda 

contabilizar toda la producción realizada por los agricultores, recogiendo también la 

producción que no llega a ningún mercado. 

- En el tema del cambio climático creemos imprescindible reconocer que los y las 

agricultores familiares deben participar en el desarrollo e implementación de las estrategias 

para la mitigación y adaptación al cambio climático 

- Finalmente estimamos oportuno que se podrían desarrollar mecanismos participativos 

para el monitoreo de estas Directrices y la capitalización de buenas prácticas a través de los 

CONSAN-CPLP. 

País Spain 

Enviado: 5 November, 2015 

 

 

7) Nome Hernán Porras 

Organização Red Departamental de Desarrollo Rural y Secretaría del Medio Ambiente de la 

Gobernación de Antioquia, Colombia  

Comentário 

Desde la Red, en la cual participamos unas 50 organizaciones, incluyendo la Mesa 

departamental de Seguridad Alimentaria SAN, hemos formulado una propuesta de 

Ordenanza departamental para la Agricultura Familiar, que recoge nuestras propuestas y 

pensamiento sobre el tema. Además hemos generado otros dos documentos, una 

declaración pública frente a la Soberanía alimentaria y la Agricultura familiar y un 

documento, los Infaltables para una política de Desarrollo rural, con énfasis en agricultura 
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Familiar. Quisiéramos compartir dichas propuestas y discutirlas con ustedes, de manera que 

sean tenidas en cuenta en su proceso de incidencia política. 

País Colombia 

Enviado: 6 November, 2015 

 

 

8) Nome Carlos Alviar 

Organização Convención Nacional del Agro Peruano 

Comentário  

Creemos que la existencia de lineamientos claros para que los países lo asuman y se 

comprometan a desarrollar acciones en favor de la agricultura familiar va ser importante, de 

hecho que tendrán sus variantes en base al contexto de cada país, pero que haya un 

instrumento que coadyuve a fortalecer las propuestas en cada país va ser importante. 

particularmente en el Perú donde recientemente se tiene aprobada y promulgada la Ley de 

Promoción y desarrollo de la agricultura familiar, su aplicabilidad va requerir de tener un 

reglamento y acciones concretas, y que bien si se contara con directrices que direccionen 

mejor los lineamientos será muy bueno. 

País Perú 

Enviado: 7 November, 2015 

 

 


